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Resumo

Este artigo apresenta considerações prático-teóricas para a 
reflexão acerca da Reforma Ortográfica da Língua Portugue-
sa a ser implantada em 2008. Para tanto, à luz das pesquisas 
realizadas pelo grupo de pesquisa, ensino e extensão - Es-
tudos sobre populações migrantes no Brasil e no mundo: o 
papel da instituição escolar – apoiado pelo CNPq e FAPESP, 
discutiremos, no âmbito da referida reforma, a relação es-
tabelecida entre língua, literatura, ou seja, os jogos da lin-
guagem, e das conseqüências advindas desta para a prática 
pedagógica em salas de aula de alfabetização, sobretudo dos 
meios populares em que o ensino público é predominante. 
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Abstract

This article presents practical-theoreticians considerations 
about the orthographic reform in Portuguese Language  that will 
be implanted in 2008. In this way, we consider the researches 
are made by the group of research, education and extension 
Studies about migrants populations in Brazil and in the world: the 
role of school institution – extension by CNPq and FAPESP - we 
will discuss about the related reform, the relation between lan-
guage, literature and the games of the language, and their con-
sequences to pedagogical practice in classrooms of literacy over 
all the popular middles where public education is predominant. 
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Menino gordo comprou um 
balão/e assoprou/assoprou  
com  força o balão amarelo./
Menino gordo assoprou/
assoprou/ assoprou/ o balão 
inchou/ inchou/e  rebentou!/
Meninos magros apanharam 
os restos/e fizeram balõezinhos.

(Craverinha)

Introdução

Este artigo tem como principal objetivo 
apontar elementos para a discussão acerca da 
reforma ortográfica da língua portuguesa; da 
relação estabelecida entre língua e literatura, ou 
seja, os jogos da linguagem, e das conseqüên-
cias advindas desta para a prática pedagógica 
em salas de aula de alfabetização, sobretudo 
dos meios populares em que o ensino público 
é predominante. Para tanto, levaremos em con-
sideração aspectos históricos e culturais do 
processo da colonização portuguesa até o sé-
culo XX, e da condição de Portugal, enquanto 
metrópole incompleta. Aliada ao fato da semi-
perificidade de Portugal e à luz das idéias de 
Wittgenstein, apresentaremos os “jogos de lin-
guagem” e discutiremos até que ponto as refe-
ridas “retificações ortográficas” ocorrem, de fato, 
e  se estas são importantes e em quais aspectos. 

Além disso, a situação educacional 
brasileira, como um todo, será apresentada na 
tentativa de discutir se, neste contexto, há per-
tinência da preocupação com a reforma ortográ-
fica, ou se outras medidas, em termos da política 
pública nacional educacional, são muito mais 
relevantes e urgentes do que o fazer-se língua 
por decreto. Questionaremos se o acordo que se 
avizinha – que aparentemente tem como prin-
cipal escopo fazer com que as grafias lusitana, 
brasileira e dos países africanos de língua por-
tuguesa se aproximem - leva em consideração 
as condições socioeconômicas e culturais dos 
países que têm a língua portuguesa como oficial.

Breve panorama histórico dos Países com 
 !"#$%&'()*%+&,-./$#$01%&2,3 ',14

O período conhecido como “Grandes 
Navegações” iniciou a história da colonização 
portuguesa e da disseminação da língua e cul-
tura lusitanas. Conforme Cortesão (1967), era 
o povo português que, sem o saber, estava 
fazendo mais do que sua história, estava es-
crevendo a própria história da humanidade. 
E tudo isso, sessenta anos antes de qualquer 
outra nação pensar em abalar-se para o mar.

Nessa época, conforme o mesmo estu-
dioso, dos 300.000 homens que compunham 
a população economicamente ativa de Portu-
gal, 30.000 eram marinheiros, que colaboraram 
fortemente para a presença de Portugal como 
metrópole em diferentes continentes, de forma 
que podemos falar da existência de um Império 
Português e, como sabemos, o mais duradouro 
deles - de 1415, com a tomada de Ceuta, a 1999, 
com a entrega de Macau para a República Popu-
lar da China. Vários são os nomes nessas Grandes 
Viagens: Diogo Cão, Bartolomeu Dias, Vasco 
da Gama, Pedro Álvares Cabral, dentre outros.

Dessa forma, o século XVI foi o “século 
de ouro” para Portugal, muito bem retratado 
por Luiz Vaz de Camões (1972, p. 9) na epo-
péia Os Lusíadas, dando a dimensão da afir-
mação nacionalista presente no feito expan-
sionista, como expresso no fragmento abaixo:

As armas e os Barões assinalados
Que, da Ocidental praia Lusitana,
Por mares nunca de antes navegados
Passaram ainda além da Taprobana,
Em perigos e guerras esforçados,
Mais do que prometia a força humana,
E entre gente remota edificaram
Novo reino, que tanto sublimaram

A título de ilustração, para que se eviden-
cie a magnitude do feito do povo português, cita-
remos algumas dessas conquistas: Aguz, Arzila, 
Azamor, Ceuta,  Mazagão, Mogador, Safim, Aga-
dir, Tanger, Acra, Angola, Ano Bom, Arguim, Cabi-
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nda, Cabo Verde, São Jorge da Mina, Fernando Pó, 
Costa do Ouro Portuguesa, Guiné Portuguesa,  
Melinde, Mombaça, Moçambique, Quíloa, For-
taleza de São João Baptista de Ajuda, São Tomé e 
Príncipe, Socotorá, Zanzibar, Ziguinchor, Bahrain, 
Ormuz, Mascate, Bandar Abbas, Ceilão, Laque-
divas, Maldivas, Baçaim, Bombaim, Calicute, 
Cananor, Chaul, Chittagong, Cochim, Cranganor, 
Dadrá e Nagar-Aveli, Damão, Diu, Goa, Hughli, 
Nagapattinam, Paliacate, Coulão, Salsette, Ma-
sulipatão, Mangalore, Surate, Thoothukudi, São 
Tomé de Meliapore, Bante, Flores, Macau, Macas-
sar, Malaca, Molucas, Amboina, Ternate, Tidore, 
Nagasaki, Timor-Leste, Brasil, Cisplatina, Guiana 
Francesa, Nova Colónia do Sacramento.  

Desses territórios conquistados, além 
de Portugal, hoje, apenas os seguintes países 
têm a língua portuguesa como oficial: An-
gola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 
Brasil, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 
Levando-se em consideração esses dados - a 
quantidade de territórios conquistados em to-
das as regiões do globo terrestre e a longevidade 
da colonização portuguesa, é impossível, no âm-
bito deste artigo, percorrermos esta história. E, 
mais do que a referida dimensão, ainda deve-
se considerar o quão pouco sabemos acerca 
da história de Portugal e de suas ex-colônias.

Com relação à história de Portugal, para 
fins deste artigo, há que se destacar que esse 
país foi uma metrópole incompleta. Segundo 
Santos (1996), a Grã-Bretanha, maior potên-
cia do mundo no século XIX, afastou todos os 
seus concorrentes, especialmente os que não 
atingiram seu grau de industrialização. Con-
quistou e subordinou muitos territórios e países 
já constituídos, por meio de ultimatos, amea-
ças, pressões econômicas e conflitos militares:

[Portugal foi] o único na história, como bem 
salientam Carlos Guilherme Mota e Fernando 
Novaes, de, com a ida de D. João VI para o Brasil, 
fugido de Napoleão, a colônia ter caucionado 
por algum tempo a independência da metró-
pole, converter-se então em verdadeira cabeça 
do império, e a metrópole, apêndice da colô-

nia, o que constitui uma autêntica ‘inversão do 
pacto colonial’. Neste período final aprofun-
dou-se o colonialismo informal a que Portugal 
foi sujeito pela Inglaterra, uma dependência 
que se havia de prolongar no Brasil depois 
da independência (SANTOS, 1996, p. 149).

Ainda de acordo com esse estudioso, 

[...] os portugueses se constituem no único povo 
europeu que, ao mesmo tempo que observava 
e considerava os povos das suas colônias como 
primitivos ou selvagens, era, ele próprio, obser-
vado e considerado, por viajantes e estudiosos 
dos países centrais da Europa do Norte, como 
primitivo e selvagem (SANTOS, 1996, p. 152). 

Dito de outro modo, Portugal, a nossa 
antiga metrópole, encontra-se na semiperiferi-
cidade do contexto mundial e, nesta posição, 
encontra-se também a língua portuguesa. Ou 
seja, os portugueses são e foram considerados, 
paradoxalmente, civilizados — pelas suas anti-
gas colônias — e selvagens, ao mesmo tempo, 
tanto pela América do Norte como pela Europa. 

506-.7%1& -./-#.8()%19& ,-.& :$0& 0& ;%.%&
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jogos da linguagem

Conforme destacamos acima, Portu-
gal nunca foi colônia plena. Apesar da imensa 
fraqueza em termos da consolidação do mundo 
da lusofonia, entre 1911 e 2008, intervalo de 97 
anos, a língua portuguesa sofreu quatro refor-
mas ortográficas. Questionamos: como, em tão 
pouco tempo, em se falando de línguas, que go-
zam de respaldo e oficialidade, muda-se tão pro-
fundamente a grafia de uma língua a golpes de 
decretos? 

A língua é patrimônio cultural de uma 
nação. No entanto, nesta concepção recai 
uma multiplicidade de considerações. A lín-
gua “oficial”, variante padrão, em que se efe-
tivam os documentos oficiais, é a variante de 
prestígio e o modelo de comunicação uti-
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lizado pela “sociedade culta”. No entanto, 
                                                                                                                                                          
todas as línguas variam”, pois “a varie-
dade lingüística é o reflexo da variedade 
social e, como em todas as sociedades, 
existe alguma diferença de status ou de 
papel, essas diferenças se refletem na 
linguagem (POSSENTI, 2002, p. 35).

Porém, a língua em suas variações não 
deixa de ser a mesma língua, isto é, “formas di-
versas entre si, mas pertencentes à mesma lín-
gua” (GERALDI, 2002, p. 50), considerando-se 
a identidade de pertencimento a uma nação, 
expressa nas relações socioculturais dos falan-
tes. Dessa forma, uma mesma língua adquire, 
em diferentes comunidades, países e regiões, 
variações que ficam por conta da extensão do 
léxico, da grafia, do uso mais ou menos cor-
rente de certas expressões ou estruturas sin-
táticas, da pronúncia, bem como da incorpora-
ção da influência de outras línguas (CAMARGO, 
2004), sem deixar de ser a mesma língua, com os 
movimentos característicos, que a mantêm viva. 

Ao especularmos sobre essas questões, 
com fundamentação na arte literária, é pos-
sível se libertar da variante padrão imposta e 
encontrar a “identidade” da língua portuguesa. 
Isto é, por meio da expressão artística, livre de 
preconceitos, os nativos de diferentes países 
lusófonos compartilham de uma identidade 
primeira, que se faz, semanticamente, por índi-
ces que favorecem o reconhecimento das dife-
renças, para se compartilhar das semelhanças:

Para dizerem milho dizem mio
Para melhor dizem mió

Para pior pió
Para telha teia

Para telhado teiado
E vão fazendo telhados 

(ANDRADE, 1971, p. 32).

 O texto de Oswald de Andrade, per-
tencente ao movimento estético denominado 
Modernismo, leva-nos a refletir sobre a proposta 

de valorização da identidade de afirmação na-
cionalista. Diante disso, impossível negar que 
ele se expressa em língua portuguesa e que to-
das as nações lusófonas encontrariam, no texto, 
uma identidade. Também, inegável que o texto 
traz à tona uma identidade diferente daquela 
expressa por uma camada social que domina a 
variante padrão, uma vez que nos deparamos 
com o registro da oralidade do falante brasileiro.  
Fato de igual natureza, mas no caminho inverso, 
pois a forma de expressão é a linguagem culta, 
“recheada” de arcaísmos, enquanto recurso 
poético de evocação do passado, encontra-se a 
obra Mensagem, de Fernando Pessoa, um épico 
– lírico complexo, de elevado nível simbólico e 
que deveria identificar-se com os lusitanos, em 
uma afirmação nacionalista saudosista, oposta 
à camoniana de Os Lusíadas. No entanto, não 
resta dúvida que todas as nações de língua por-
tuguesa têm a capacidade de compreenderem 
a mensagem poética de Fernando Pessoa. Mes-
mo na necessidade de afirmação nacionalista, 
expressa pelo período estético Romantismo, 
que buscava as referências em uma expressão 
“purista” da língua de Portugal para uma temáti-
ca brasileira, não é possível se deparar com a 
“verdadeira” língua portuguesa. Para Faraco, 

a elite letrada conservadora se empenhou em 
fixar como nosso padrão um certo modelo 
lusitano de escrita, praticado por alguns es-
critores do Romantismo. O modelo não foi, 
portanto, ‘a’ língua de Portugal, como muitos 
pensam, imaginando uma homogeneidade 
que, de fato, não existe, já que o português 
de lá é, como qualquer língua, um emara-
nhado de variedades (FARACO, 2002, p. 42-43).

A arte, em sua expressão, aproxima esta 
língua, mais do que quaisquer normas e, no 
inconsciente coletivo de cada nação falante, 
permanece o traço distintivo da identidade, 
contextualizando o igual e o diferente. Obser-
vando esses aspectos, vem-nos à lembrança o 
Museu da Língua Portuguesa, na capital paulista, 
e chama-nos a atenção que esta língua vá para 
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dentro de um museu: o primeiro do gênero no 
mundo. Inicialmente, pode nos parecer insólito, 
mediante o paradoxo museu e língua, pois um é 
estático e a outra viva, em constante movimento 
e interações. Entretanto, a arquitetura do Museu 
é concebida de tal forma que a Língua Portugue-
sa transforma-se em uma escultura de si mesma, 
refazendo-se e interagindo com o tempo, o es-
paço e a identidade, pois a percebemos como 
linguagem efetivada em obra de arte. O espaço, 
em sua arquitetura inovadora, propicia intera-
ções com as ferramentas tecnológicas, atualizan-
do a concepção de museu e, ao mesmo tempo, 
da própria língua portuguesa, pois ao contem-
plar as obras no Museu, índices adormecidos são 
reacendidos, provocando reflexões: nesta língua 
há a identidade da dominação, o que torna in-
evitável rememorar o dolorido processo de colo-
nização, que vem com a “língua oficial”. E ainda: 
o fato desta língua carregar, semanticamente, a 
memória da resistência cultural dos colonizados. 

A proposta do Museu da Língua Portu-
guesa mantém o elo cultural entre a memória e 
a atualidade da língua em sua simultaneidade: 
uma instalação em que a língua assume um es-
tado de linguagem. O Museu, assim, congrega 
a memória da língua portuguesa e, portanto, 
a cultura dos povos dela falantes. No entanto, 
para além do espaço do Museu, em seu cantinho 
na Luz, na cidade de São Paulo, existe uma lín-
gua em movimento, pulsando, bem como uma 
imensidão de informações, que se efetiva por 
meio de recursos tecnológicos, de redes de com-
putadores ou da viola caipira no entardecer do 
sertão, do Boi Bumbá, das tribos urbanas etc.

Pelo expresso no Museu, o falante com-
pactua com uma identidade primeira, di-
ante de uma língua em estado de linguagem, 
“ritualizada” e atualizada, em arte. Pela iden-
tidade da arte literária, unindo todos os po-
vos falantes da língua portuguesa, a obra de 
Fernando Pessoa renasce, independente do 
“português de Portugal”, ou mesmo de uma 
identidade capaz de captar a alma do povo nati-
vo, como na obra Mensagem (fragmento abaixo):
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Este fulgor braço da terra
Que é Portugal a entristecer [...]
Tudo é incerto e derradeiro.
Tudo é disperso, nada é inteiro.
Ó Portugal, hoje és nevoeiro 
(PESSOA, 2003, p. 95).  

Também não há dúvida quanto à identi-
dade que se apresenta na criação de Guimarães 
Rosa, com o registro regional do falante mineiro 
do sertão brasileiro, e do neologismo, em  nome 
de  sua  prosa poética faz, pela identidade primei-
ra, o igual e o diferente compreenderem-se, pois 
na arte literária falamos de “linguagem portugue-
sa”:

Veredas. No mais, nem mortalma. Dias in-
teiros, nada, tudo o nada – nem caça, nem 
pássaro, nem codorniz. O senhor sabe o 
que mais é, de se navegar sertão num rumo 
sem termo, amanhecendo cada manhã num 
pouso diferente, sem juízo de raiz? Não se 
tem onde se acostumar os olhos, toda fir-
meza se dissolve. Isto é assim. Desde o 
raiar da aurora o sertão tonteia. Os taman-
hos. A alma deles (ROSA, 1970, p.  239).

A identidade, que aproxima as nações 
lusófonas, é inegável nas criações artísticas 
literárias desses países. De forma alguma, para 
a compreensão destas criações, necessitamos 
da unificação de um acento circunflexo ou de 
um trema, quaisquer que sejam os “fatos/fac-
tos”, expressos. Por esta arte, há um reconheci-
mento entre estas culturas, em aspectos sócio-
culturais muito mais profundos do que algumas 
diferenças ortográficas, que nada significam. O 
que se mantém nestas criações são os signos 
latentes de culturas e das sociedades. Para ler 
Os Lusíadas ou Navio Negreiro, nenhum falante 
da língua portuguesa precisa de um tradutor.

As normas de uma língua são as regras do 
jogo da comunicação e, dessa forma, o domínio 
destas propicia a comunicação. No entanto, 
quando se pensa nas complexas relações síg-
nicas envolvidas no discurso de um falante      
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nativo, compreende-se que a gramática “não 
diz como a linguagem deve ser construída para 
realizar sua finalidade, para ter tal ou tal efeito 
sobre os homens. Ela apenas descreve, mas de 
nenhum modo explica o uso dos signos” ( WITT-
GENSTEN, 1979, p. 141). A identidade lingüísti-
ca do falante envolve signos outros, que abar-
cam um determinado contexto sociocultural, 
que vão além de uma gramática, principalmente 
aquela que se impõe por Decreto do Estado, dis-
tante do “fazedor/usuário” de uma língua. Esta, 
quando efetivada em linguagem, permite outros 
jogos, com potencialidade para universalizar “as 
Línguas Portuguesas” de Fernando Pessoa, de 
Guimarães Rosa, de Mia Couto:

nosso erro é procurar uma explicação lá onde 
deveríamos ver os fatos como ‘fenômenos 
primitivos’. Isto é, onde deveríamos dizer: 
joga-se esse jogo de linguagem (WITTGEN-
STEIN, 1979, p. 167). 
  
Nos países lusófonos, permanece a iden-

tidade - que se faz por um “jogo de linguagem 
como o primário”, em que não se elucida o jogo 
a partir de vivências que são peculiares de cada 
nação, em seus contextos históricos e sociocul-
turais, mas pela constatação de que existe um 
jogo de linguagem primário, que é a própria 
língua. Dessa forma, estes traços distintivos da 
identidade são possibilidades de interpretação 
do jogo, enquanto linguagem. E mais:                                  

                                                                                                                                                      
do ponto de vista da história das línguas e 
das gramáticas, sabemos que são os gramáti-
cos que consultam os escritores para ver que 
regras eles seguem, e não os escritores que 
consultam as gramáticas para ver que regras 
devem seguir (POSSENTI, 2002, p. 38).                                                                                                      
                                                                                                                                                                                                                                                        
Infelizmente, acreditamos que a reforma 

ortográfica unificará os tratados internacionais 
em língua portuguesa, resolvendo um insignifi-
cante problema, mas poderá adquirir dimensões 
catastróficas nos bancos escolares brasileiros. 
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 brasileiro 

Ao tomarmos conhecimento do de-
sempenho brasileiro no Programa Inter-
nacional de Avaliação de Alunos (PISA), 
tendo como metodologia a comparabi-
lidade, em que se pretende últimos lugar-
es compreende-se que a gramática den-
tre os países participantes desta avaliação,                                                                                                                                      
conclusão: nossos estudantes não conseg-
uem ler e entender o que lêem, pois sem 
esta condição primeira, nenhuma outra será 
possível. Matemática, Ciências, História, 
Geografia, enfim, todas as áreas do conhe-
cimento necessitam de interpretação de tex-
tos e compreensão de enunciados, para que 
se efetive o processo ensino-aprendizagem. 
Diante do desafio que se apresenta à escola 
pública e, portanto, à quase totalidade do 
povo brasileiro, que passa por esta escola, 
precisa-se perguntar: até que ponto uma 
reforma ortográfica que, acreditam os seus 
defensores, seria fundamental para a prox-
imidade do povo falante da língua portu-
guesa, faz-se necessária?   

A visão que o domínio da gramática 
é, também, o domínio da leitura, interpre-
tação e produção de textos, infelizmente, 
ainda encontra voz em um grupo consid-
erável de profissionais da educação. No en-
tanto, vemos que este olhar contribui, em 
muitos aspectos, para a situação atual da 
educação básica brasileira, fruto, em grande 
parte, do atraso, demorando a perceber a 
ineficácia de metodologias de memoriza-
ção/reprodução do conhecimento e pelo 
descompasso entre escola e sociedade. Di-
ante deste painel, devemos nos preocupar 
com o desfecho desta reforma ortográfica 
dentro da escola pública brasileira, frágil, 
em um processo que, ainda, não atende e, 
portanto, não se identifica com característi-
cas das camadas sociais a que deveria servir:
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a democratização da escola, ainda que falsa, 
trouxe em seu bojo outra clientela e com ela 
diferenças dialetais bastante acentuadas. De 
repente, não damos aulas só para aqueles 
que pertencem a nosso grupo social. Repre-
sentantes de outros grupos estão sentados nos 
bancos escolares (GERALDI, 2002, p. 43).

A chegada do povo aos bancos es-
colares mobilizou algumas vozes, que 
começaram a se preocupar com as adequa-
ções metodológicas, mas a escola em si, en-
quanto instituição, seguia tranqüila, com seu 
modelo inabalável, reproduzindo os valores 
das elites.  Dessa forma, no atual contexto 
educacional brasileiro, colocamos a seguinte 
questão: quais os motivos que levam o ci-
dadão brasileiro, ao final da educação bási-
ca, depois de mais uma década de bancos 
escolares, a não possuir competências e ha-
bilidades para ler, compreender e se expres-
sar na variante padrão de sua língua nativa? 
Diante de fato tão alarmante, qual a contri-
buição da reforma ortográfica para solucionar 
o principal problema brasileiro: educação de 
qualidade? Em que irá contribuir o fim do 
trema, de alguns acentos, as alterações nas 
regras do uso de hífen e a incorporação ao 
alfabeto das letras k, w e y, que já utilizamos 
adequadamente? A reforma fará uma alte-
ração de 0,5% a 2,0% (TÓFOLI, 2007) em 
nosso vocabulário. Insignificante, realmente 
simbólica, uma vez que é política, envolven-
do relações internacionais, e não um impacto 
na própria língua e, absolutamente, não trará 
nenhuma forma de aproximação entre os po-
vos falantes da língua portuguesa, pois estas 
relações passam por profundidades culturais, 
que nenhum Decreto conseguirá transpor. 
No entanto, a nossa grande angústia em rela-
ção à reforma, não é desta monta e, nem 
tampouco, esta nos seria significante se, in-
felizmente, ela não passasse a ser mais um 
desafeto da já catastrófica situação de nossa 
educação básica. Os textos jornalísticos que 

abordam a reforma, quase em sua maioria, 
associam-na às preocupações periféricas, 
como as questões capitalistas das editoras e, 
o mais grave: o embaixador Lauro Moreira 
(2007), representante brasileiro na Comuni-
dade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
em entrevista à Folha de São Paulo, profere:

                                                                                                                                                      
Não tenho dúvida de que, quando a nova 
ortografia chegar às escolas, toda a so-
ciedade se adequará. Levará um tempo 
para que as pessoas se acostumem com 
a nova grafia, como ocorreu com a refor-
ma ortográfica de 1971, mas ela entrará 
em vigor aos poucos (MOREIRA, 2007).
                                                                                                                                             
Eis a gravidade da situação: a novidade 

da reforma tende a dominar e predominar em 
nossas escolas e o ensino da gramática, como 
ensino de língua, ainda não totalmente abo-
lido, poderá sofrer um retrocesso, ir para a fr-
ente de combate como o eixo central de nossa 
educação. E, dessa forma, nos esqueceríamos 
que os poucos cidadãos que conseguem con-
cluir a educação básica, pois a evasão – ou 
expulsão? - no ensino médio atinge, ainda, 
índices alarmantes, saem da escola sem dom-
inar as competências e habilidades próprias 
deste estágio da educação. Por outro lado, 
talvez, não teríamos, no período de euforia 
da reforma, que nos perguntar: por que o ci-
dadão abandona a educação básica, assum-
indo o seu fracasso? Fatores socioeconômicos 
são decisivos, mas, sem dúvida, a ausência de 
metodologias motivadoras, que propiciem o 
domínio de conceitos fundamentais, para se 
posicionar frente ao mundo e à continuidade 
dos estudos, também é de suma importân-
cia. Ainda falta, em uma dimensão preocu-
pante, às séries finais da educação básica, 
uma identidade educacional, pois esta for-
mação se encontra em descompasso com as 
demandas sociais e, muitas vezes, o contexto 
do aluno e o currículo caminham em lados 
opostos. Infelizmente, no ensino médio, pas-
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samos por ciclos e estes enfatizam mais uma 
formação conteudista e menos a contextual. 

Diante do exposto, conclui-se que o 
povo brasileiro, a duras penas, conseguiu 
chegar à escola, já contando com sua carteira 
escolar, com um espaço físico garantido. No 
entanto, estas vagas disponíveis não se re-
verteram em educação de qualidade. Diante 
de desafios tão profundos, pelos quais passa 
a educação brasileira, qual a necessidade de 
mudanças nas regras da nossa língua, quais 
contribuições trariam para a educação? 
Talvez, estaríamos, com a reforma, desviando 
o foco dos nossos graves problemas educa-
cionais, como já citamos, para nos dedicar-
mos à adequação das novas e insignifican-
tes normas da língua portuguesa que, no 
caso, chegariam até nós de forma imposta, 
pois os livros didáticos, que serão disponibi-
lizados às escolas públicas em 2009, pelo 
Ministério da Educação, já deverão contem-
plar a reforma ortográfica (TOFOLI, 2007). 

Acreditamos que precisamos nos em-
penhar em iniciativas que acelerem a for-
mação de professores, resolvendo distorções 
e, também, investir na formação continu-
ada. Pensamos que as metodologias, que 
começam a se definir, para que se mude 
a explicitada situação, teriam um retro-
cesso e, novamente, correríamos o risco, 
neste momento de transição, de voltarmos 
a privilegiar as normas de uma língua, por 
força de uma adaptação às novas regras. 

Sem dúvida, o domínio da variante 
padrão de uma língua é instrumento de ci-
dadania. No entanto, este domínio não é, so-
mente, o domínio de normas, e mais: quem 
domina a língua, em diferentes situações de 
uso, domina, fatalmente, as normas. Aliás, se 
assim fosse, nossos estudantes teriam bom 
desempenho em avaliações nacionais e in-
ternacionais, pois são falantes nativos e, para 
tanto, dominam as regras. Porém, a inter-
pretação de textos e a capacidade de leitura 
e, em conseqüência, a produção de textos 

são os maiores desafios da escola brasileira, 
hoje. Nossas escolas, durante gerações e ge-
rações, consumaram o ensino de uma lín-
gua “culta” a partir de suas normas o que, 
de forma alguma, reverteu-se no domínio 
da linguagem, em suas manifestações. Ain-
da, apesar dos mais de dez anos dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs), que 
já necessitam de atualizações, estes não são 
utilizados, de fato, em sua concepção, em 
uma parcela considerável de nossa educação 
básica. Tal fato comprova-se pelo descom-
passo existente entre os objetivos propos-
tos pelos PCNs para o ensino fundamental 
e médio, por exemplo, e o que vemos nos 
resultados de diferentes instrumentos de 
avaliação aplicados aos nossos estudantes. 

A escola brasileira tem urgência de 
encontrar mecanismos que evidenciem um 
ensino de qualidade e, estando esta prob-
lemática fundamentada, essencialmente, 
no desafio de ensinar a ler, escrever e pro-
duzir textos, seria de se questionar a im-
portância de uma nova reforma da língua 
portuguesa, levando esta língua, digamos, a 
se tornar “globalizada” pelos vínculos com 
as “normas unificadas” dos países falantes. 
Podemos entrar em um terreno ainda mais 
minado do que a frustração de nossos estu-
dantes por não dominarem o português pa-
drão: voltar a priorizar as normas, e não a 
identidade do falante, em diferentes contex-
tos:                                                                                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                     
o domínio efetivo e ativo de uma língua 
dispensa o domínio de uma metalingua-
gem técnica [...] É perfeitamente possível 
aprender uma língua sem conhecer termos 
técnicos com os quais ela é analisada (POS-
SENTI, 2002, p. 38).

Dentre os objetivos propostos nos PCNs 
para o ensino fundamental, destacamos: 
conhecer características fundamentais do 
Brasil nas dimensões sociais, materiais e 
culturais como meio para construir progres-
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sivamente a noção de identidade nacional 
e pessoal e o sentimento de pertinência ao 
País (PCNs, 1997, p. 5).  Tal construção, 
sem dúvida, passa, necessariamente, por 
dois movimentos: aceitar a identidade e 
transformar a sociedade, o que não se efe-
tiva, diante da atual condição da educação 
no país, pois o cidadão brasileiro, depois de 
vários anos na escola, sente dificuldade em 
dominar as competências e habilidades pre-
vistas para a sua formação. Os Parâmetros 
Curriculares também colocam as seguintes 
abordagens para o ensino fundamental:

conhecer e valorizar a pluralidade do pat-
rimônio sociocultural brasileiro, bem como 
aspectos socioculturais de outros povos e 
nações, posicionando-se contra qualquer 
discriminação baseada em diferenças cul-
turais, de classe social, de crenças, de 
sexo, de etnia ou outras características 
individuais e sociais  (PCNs, 1997, p. 5).

Em uma condição de não cum-
primento do seu papel, atendendo à edu-
cação popular, respeitando os valores de 
cidadãos para, a partir destes, seguir o 
processo ensino-aprendizagem, difícil faz-
er cumprir o que reza a proposta de cur-
rículos, como a acima mencionada. Além 
destes aspectos, aviltam outras emergências 
curriculares, que poderiam propiciar uma 
formação básica, capaz de romper com o 
status quo e promover uma revolução lib-
ertadora e transformadora, por meio de 
uma verdadeira educação para a cidadania:                           

Para a sociedade brasileira atual, a 
questão da identidade tem se tornado 
um tema de dimensões abrangentes, 
uma vez que se vive um extenso pro-
cesso migratório que tem desarticulado 
formas tradicionais de relações sociais 
e culturais. Nesse processo migratório, 
a perda da identidade tem apresentado 
situações alarmantes, desestruturando 

relações historicamente estabelecidas, 
desagregando valores cujo alcance ai-
nda não se pode avaliar (PCNs, 1997).

Estas abordagens realmente são de per-
tinência da escola, porém, de uma escola 
que se faz para transformar, que forma para 
a autonomia intelectual, pela capacidade de 
propiciar ao discente a compreensão de seu 
universo individual e de como este se rela-
ciona com a sociedade em que está inserido, 
bem como as implicações destes confrontos 
e, ainda, do sentimento de pertinência a uma 
nação. A capacidade de estabelecer estas rela-
ções, construir argumentos e identificar-se 
com a realidade, bem como as competências 
e habilidades para nela intervir, sem dúvida, 
já contemplam a capacidade de ler, escrever 
e produzir textos e, portanto, de dominar a 
variante padrão. É de fundamental importân-
cia que a escola dê ao indivíduo os argu-
mentos com os quais lidará com o mundo:

                                                                                                                                         
Para existir a compreensão do ‘nós’, é 
importante a identificação de elemen-
tos culturais comuns no grupo local e 
comum a toda a população nacional e, 
ainda, a percepção de que outros grupos 
e povos, próximos ou distantes no tem-
po e no espaço, constroem modos de 
vida diferenciados (PCNs, 1997, p. 27). 
                                                                                                                                                      

     As nações falantes teriam, com a reforma, 
um instrumento político que se reverteria 
em seu benefício, ou somente os contratos 
entre esses países não mais necessitariam 
de “tradução” e nem de adequação, como 
já ouvimos de defensores desta unificação, 
como, por exemplo, o presidente da Aca-
demia Brasileira de Letras, Marcos Vilaça 
(2007), utilizar como argumento fundamen-
tal em defesa da reforma: “hoje, é preciso 
redigir dois documentos nas entidades in-
ternacionais: com a grafia de Portugal e 
do Brasil. Não faz sentido”. Os falantes da 
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língua portuguesa no mundo possuem a 
capacidade de compreender que, natu-
ralmente, sempre haverá distinção entre 
os seus falantes, pois cada cultura sofre, 
diretamente, influências de múltiplos fa-
tores históricos, sociais, culturais, regionais.

Considerações finais

No Brasil, pelo menos 40% da popu-
lação possui pouco domínio da leitura e da 
escrita e, desde o período colonial, passando 
pelo imperial até os dias de hoje, a distri-
buição de bens culturais tem sido de modo 
desigual. Nem o decreto n. 981 – Reforma 
Benjamin Constant; a Lei Rocha Vaz, ou Re-
forma João Alves de 1925; o Decreto Lei 
8.529, de 1946, que trata do ensino supleti-
vo; nem as últimas Leis de Diretrizes e Bases 
(de 1961, 1967, 1971 e 1996) foram capazes 
de resolver a problemática da exclusão de 
milhões de brasileiros dos bancos escolares 
e do fracasso vivenciado por estas pessoas3.

Tendo em vista esta situação, consid-
eramos que há muito trabalho a ser real-
izado para a construção e solidificação do 
mundo lusófono, e não será por meio de 
decretos impostos, conforme apresentamos 
ao longo deste artigo, que a dignidade será 
construída nas antigas colônias portuguesas.

Tal posicionamento vai ao encontro do 
trabalho de alfabetização proposto por Paulo 
Freire (1987) no Brasil e em outros países, 
em território africano. Freire aboliu o for-
mato convencional das salas de aula e, em 
círculos, realizava junto com seus alunos 
conversas, grupos de estudo, conferências, 
grupos de ação, fóruns, dentre outras ativi-
dades, que tinham como base o diálogo. Par-

tia das palavras usadas por seus educandos 
(universo vocabular) e, assim, podia definir 
os temas geradores, que seriam o motivo do 
encontro cultural, com a língua e com a re-
alidade. Nesse sentido, a riqueza da língua 
portuguesa – em seus aspectos fonêmicos e 
fonéticos – era estudada, aliada ao teor prag-
mático das palavras frente à realidade dos 
sujeitos envolvidos no processo de alfabet-
ização. Na obra escrita com Guimarães, A 
África Ensinando a Gente, Freire (1987) faz 
algumas colocações extremamente claras e 
humildes acerca das dificuldades e obstácu-
los enfrentados no momento de colaborar 
com os países, ex-colônias portuguesas, afri-
canos e da impossibilidade de uma real im-
plantação no âmbito da reforma ortográfica.

Há ainda que destacar que esta reforma 
está inserida em um contexto social “global-
izado”, em que tudo se transforma em mer-
cadoria. Nesta direção, e conforme Boaven-
tura S. Santos (2005), o Capitalismo promove 
a “mercadorização” da educação, das esco-
las e de tudo que se relacione a ela. Temos 
um cotidiano cada vez mais mercantilizado, 
destruindo, portanto, as possibilidades de o 
trabalho e da escolarização ser um fator de 
inclusão social, já que os processos de explo-
ração atingem o máximo de virulência e con-
flito, com o apoio das instituições educacio-
nais. Esta lógica atinge, sobremaneira, aqueles 
que detêm menos capital, seja cultural, social 
ou material. Dessa forma, infelizmente, como 
o próprio professor português nos diz, um 
caminho para o respeito universal, pela dig-
nidade humana, está cada vez mais utópico. 

Há que se ressaltar também que Mary 
Kato (1986) pôde afirmar que o Brasil é ainda 
uma “nação de real primazia do oral” . Como 

3. A esse respeito cabe ainda lembrar aqui a pesquisa de Ferraro (2004) que analisa as taxas de escolar-
ização e alfabetização no Brasil, “Escolarização no Brasil na Ótica da Exclusão”, na qual retrata, de maneira 
clara e objetiva, aspectos do fracasso escolar no Brasil. Aponta que os conceitos de exclusão e de fracasso 
representam, juntos, um mesmo fato, costumeiramente denominado de analfabetismo, não-acesso à escola, 
reprovação, repetência, defasagem nos estudos, evasão, repetência  etc. E assim, o  analfabetismo pode ser 
considerado um processo contínuo. Trata-se, como diz o autor, de “exclusão praticada pelo aparelho escolar”.
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Referências

a linguagem oral abriga subsistemas para-
lelos não previstos nas normas prescritivas 
da gramática, a avalanche do uso oral ao 
lado do uso relativamente insignificante da 
escrita pode fazer com que, a longo prazo, 
as formas do oral venham a afetar as formas 
da escrita (KATO, 1998). Ela previu que, no 
Brasil, a força da oralidade marca a escrita, 
ao contrário das sociedades letradas, em que 
a fala simula a escrita. Ou seja, mesmo os 
falantes letrados revelam a primazia do oral, 
pois preferem procurar informação oral em 
vez de: consultar um guia, o manual, as leis e 
regimentos, uma enciclopédia, livros técnic-
os, etc. Dito de outro modo, qual é, de fato, 
a possibilidade de uma reforma ortográfica 
em língua portuguesa ter importância? Ou, 
nas palavras de Freire (1987), ser libertadora? 

                                                                                                                                                      
Há algo, porém, a considerar nesta desco-
berta, que está diretamente ligado à peda-

gogia libertadora. É que, quase sempre, 
num primeiro momento deste descobri-
mento, os oprimidos, em vez de buscar 
a libertação na luta e por ela, tendem a 
ser opressores também, ou sub-opresso-
res. A estrutura de seu pensar se encon-
tra condicionada pela contradição vivida 
na situação concreta, existencial, em que 
se formam. O seu ideal é, realmente, ser 
homens, mas, para eles, ser homens, na 
contradição em que sempre estiveram e 
cuja superação não lhes está clara, é ser 
opressores. Estes são o seu testemunho de 
humanidade. O “homem novo”, em tal 
caso, para os oprimidos, não é o homem a 
nascer da superação da contradição, com 
a transformação da velha situação concre-
ta opressora, que cede lugar a uma nova, 
de libertação. Para eles, o novo homem 
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res de outros. A sua aderência ao opres-
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como pessoa, nem a consciência, nem a de 
classe oprimida (FREIRE, 1987, p. 32-33). 
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